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RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : JOAO INACIO DA SILVA
ADVOGADOS : LUIZ ANTÔNIO COTRIM DE BARROS - SP077769

NEY SANTOS BARROS - SP012305
EDUARDO VIDAL VIOLA - SP201380

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. PRECATÓRIOS EXPEDIDOS OU PAGOS ATÉ 25/3/2016. APLICAÇÃO 
DO ENTENDIMENTO FIRMADO PELO STF NAS ADI 4.357/DF E  ADI 
4.425/DF. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DO STF E DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O STF, no julgamento das ADIs 4.357/DF e 4.425/DF, ao modular os efeitos do 
julgado, reconheceu a validade dos precatórios expedidos ou pagos até 25/3/2016 e 
determinou a aplicação: a) da TR aos precatórios expedidos ou pagos entre 9/6/2009 
(vigência do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com redação da Lei 11.960/2009) até 2013; b) 
o IPCA-E aos precatórios expedidos em 2014 e 2015 (Leis Orçamentárias 12.919/2013 
e 13.080/2015); e c) aos precatórios expedidos a partir de 25/3/2015, a taxa SELIC 
para os débitos tributários (mesmo critério adotado para atualização dos créditos 
tributários) e o IPCA-E para os demais débitos da Fazenda Pública (natureza 
previdenciária e administrativa).
2. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 17 de junho de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. PRECATÓRIOS EXPEDIDOS OU PAGOS ATÉ 25/3/2016. APLICAÇÃO 
DO ENTENDIMENTO FIRMADO PELO STF NAS ADI 4.357/DF E  ADI 
4.425/DF. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DO STF E DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O STF, no julgamento das ADIs 4.357/DF e 4.425/DF, ao modular os efeitos do 
julgado, reconheceu a validade dos precatórios expedidos ou pagos até 25/3/2016 e 
determinou a aplicação: a) da TR aos precatórios expedidos ou pagos entre 9/6/2009 
(vigência do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com redação da Lei 11.960/2009) até 2013; b) 
o IPCA-E aos precatórios expedidos em 2014 e 2015 (Leis Orçamentárias 12.919/2013 
e 13.080/2015); e c) aos precatórios expedidos a partir de 25/3/2015, a taxa SELIC 
para os débitos tributários (mesmo critério adotado para atualização dos créditos 
tributários) e o IPCA-E para os demais débitos da Fazenda Pública (natureza 
previdenciária e administrativa).
2. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

 MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto por 

JOÃO INÁCIO DA SILVA, contra a decisão que conheceu em parte do recurso especial 

e, nessa extensão, negou-lhe provimento.

Argumenta a parte agravante, em síntese, que, "nos casos de precatório 

pagos a partir de 2015 a correção monetária será realizada com a utilização do IPCA-E 

desde a apresentação do cálculo" (fl. 319).

Afirma que:
 

[...] não pode prevalecer o v. Acórdão recorrido, que determinou a 
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aplicação da TR até dezembro de 2013, e IPCA-E somente a partir de 
janeiro de 2014, uma vez que para precatórios pagos no ano de 2015 a 
correção monetária deve ser feita pelo IPCA-E desde a data do cálculo 
exequendo (fl. 320).

 
Por fim, a parte pugna pela reconsideração da decisão agravada ou 

submissão da questão ao Colegiado.

Como certificado nos autos, transcorreu in albis o prazo para impugnação.

É o relatório. 

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada, torna incólume o 

entendimento nela firmado.

O STF, no julgamento das ADIs 4.357/DF e 4.425/DF, ao modular os efeitos 

do julgado, reconheceu a validade dos precatórios expedidos ou pagos até 25/3/2016 e 

determinou a aplicação: a) da TR aos precatórios expedidos ou pagos entre 9/6/2009 

(vigência do art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, com redação da Lei n. 11.960/2009) até 

2013; b) o IPCA-E aos precatórios expedidos em 2014 e 2015 (Leis 

Orçamentárias 12.919/2013 e 13.080/2015); e c) aos precatórios expedidos a partir de 

25/3/2015, a taxa SELIC para os débitos tributários (mesmo critério adotado para 

atualização dos créditos tributários) e o IPCA-E para os demais débitos da Fazenda 

Pública (natureza previdenciária e administrativa).

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. PRECATÓRIO PARCELADO SEGUNDO O ART. 78 
DO ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS - 
ADCT. PARCELAS NÃO PAGAS NO VENCIMENTO. ÍNDICE DE 
CORREÇÃO MONETÁRIA APLICADO AO SALDO DEVEDOR. ART. 
1º-F DA LEI N. 9.494/1997 (REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 
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11.960/2009). TESE DIVERSA DOS TEMAS 905/STJ E 810/STF. 
APLICAÇÃO DE ENTENDIMENTO FIRMADO PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL NAS ADIs 4.357/DF E 4.425/DF. SÚMULA 
568/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. HONORÁRIOS 
RECURSAIS. NÃO CABIMENTO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, 
§ 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
[...]
IV - Caso que se enquadra na hipótese examinada pelo Supremo 
Tribunal Federal no julgamento das ADIs 4.357/DF e 4.425/DF, nas 
quais se definiu o índice de correção monetária e de juros de mora a 
precatórios expedidos ou pagos até 25.03.2016. Tese diversa dos 
Temas 905/STJ e 810/STF, referentes à aplicação do art. 1º-F da Lei n. 
9.494/1997 - redação da Lei n. 11.960/2009 -, às condenações impostas 
à Fazenda Pública (precatório ainda não expedido), razão pela qual não 
se justifica o sobrestamento ou devolução do feito à origem.
V - O Supremo Tribunal Federal, nos precedentes mencionados, ao 
modular os efeitos da decisão de inconstitucionalidade, 
reconheceu a validade dos precatórios expedidos ou pagos até 
25.03.2016 e determinou a aplicação: a) da TR aos precatórios 
expedidos ou pagos entre 09.06.2009 (vigência do art. 1º-F da Lei n. 
9.494/1997, com redação da Lei n. 11.960/2009) até 2013; b) o IPCA-
E aos precatórios expedidos em 2014 e 2015 (Leis Orçamentárias 
ns. 12.919/2013 e 13.080/2015); e c) aos precatórios expedidos a 
partir de 25.03.2015, a taxa SELIC para os débitos tributários 
(mesmo critério adotado para atualização dos créditos tributários) 
e o IPCA-E para os demais débitos da Fazenda Pública (natureza 
previdenciária e administrativa).
VI - Hipótese em que as requisições foram expedidas em 2013, 
tendo o tribunal de origem aplicado a correção monetária em 
conformidade com a orientação do Supremo Tribunal Federal e 
desta Corte.
[...]
XI - Agravo Interno improvido (AgInt no REsp 1.669.043/PR, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 8/2/2018, 
DJe de 20/2/2018).

 
O acórdão está em consonância com a Suprema Corte e esta Corte 

Superior.  

 Isso posto, nego provimento ao recurso.
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Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOAO INACIO DA SILVA
ADVOGADOS : LUIZ ANTÔNIO COTRIM DE BARROS - SP077769

NEY SANTOS BARROS - SP012305
EDUARDO VIDAL VIOLA - SP201380

RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - AUXÍLIO-
DOENÇA ACIDENTÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOAO INACIO DA SILVA
ADVOGADOS : LUIZ ANTÔNIO COTRIM DE BARROS - SP077769

NEY SANTOS BARROS - SP012305
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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